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 E D I T A L 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 

PROCESSO Nº 061/2023 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE, neste ato se fazendo representar pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTE ALEGRE - PMMA, através do Departamento de Compras e Licitações, designada pela Portaria nº 

065/2023, de 31 de janeiro de 2023, publicada no D.O.M. Edição 3176, de 01 de fevereiro de 2023 – Pregoeiro: 

Jeseias Souza de Meireles, Equipe de apoio: Jairo Castro da Silva e Erivanha do Socorro Sales Nunes, TORNA 

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, forma 

ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE 

MONTE ALEGRE - PA, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE), atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições 

estabelecidas nesse Edital e seus anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente às disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 

de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 e subsidiariamente, pela Lei 

Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, Lei Municipal nº 4.671/2007 e Decreto Municipal nº 035/2009, de 10 de fevereiro de 2009, com as 

devidas alterações e demais normas pertinentes, bem como as condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos. 

O presente Pregão será realizado à distância em sessão pública, por meio de sistema promotor de comunicação 
pela internet, sendo conduzido pelo pregoeiro da entidade promotora da licitação, com apoio técnico e 
operacional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que atuará como provedor do sistema eletrônico. 
 
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa 
de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado:  
 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG): 980495 
 

ENVIO DA PROPOSTA: 
A partir da publicação deste Edital 

 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

Data: 19/04/2023 às 09h00 (horário de Brasília/DF) 
 
 
Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, 
o horário de Brasilia/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12 306 004 2031 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CONTRAPARTIDA 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
FONTE DE RECURSO: 15.00.10.01 RECEITA DE IMPOSTO E TRANS. - EDUCAÇÃO 
 
 
1 - DO OBJETO:  
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1.1 - A presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - 

PA, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), 

atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições estabelecidas nesse 

Edital e seus anexos. 

1.2 - Os produtos entregues deverão atender às normas do Código de Defesa do Consumidor, deverão ser 

embalados, transportados e entregues em consonância com os preceitos deste Edital e seus Anexos, de forma 

a assegurar sua perfeita condição de uso. 

1.3 - O Edital estará disponível nos sites: www.montealegre.pa.gov.br, www.tcm.pa.gov.br e 
www.comprasgovernamentais.gov.br. E poderá ser solicitado através do e-mail: 
licitacoes@montealegre.pa.gov.br. Havendo discordância entre as especificações deste objeto no 
Comprasgovernamentais e neste Edital, prevalecerão às constantes neste último. A Publicação do objeto 
deste edital está disponível no Diário Oficial da União (www.in.gov.br/autenticidade), Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Pará) e Jornal Diário do Pará (www.diariodopara.com.br). 
 

1.4 - A adjudicação e o critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 - PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão os licitantes que: 
 
2.1.1. - Sejam Microempresas–ME, Empresas de Pequeno Porte–EPP ou Microempreendedor Individual–
MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. 
 
2.1.2 - Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que estejam previamente 
cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema eletrônico provido 
pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
2.1.3 - O cadastramento no SICAF deverá ser realizado através do procedimento do registro cadastral, o 
fornecedor interessado, ou quem o represente, deverá acessar o Sicaf no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
 
2.1.4 - Atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, em especial quanto à documentação 
requerida para sua habilitação; 
  
2.2 - NÃO SERÁ ADMITIDA nesta licitação a participação de empresas:  
 
2.2.1 - Que estejam com falência declarada, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução, liquidação, ou regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
2.2.2 - Estrangeiras que não funcionem no país; 
 
2.2.3 - Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou Distrito Federal; 
 
2.2.4 - Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
 
2.2.5 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiária entre si, qualquer 
que seja sua forma de constituição; 
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2.2.6 - Que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios detentores de mais de 10% (dez por cento) do 
capital social, responsáveis e técnicos que sejam administradores ou servidores do Município, na data da 
publicação do Edital, na forma do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 
 
2.3 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 
 
2.4 - Não poderá participar da presente licitação, empresas que apresentem mais de uma Proposta. 
 
2.5 - A licitante está obrigada a declara, no sistema eletrônico, sua condição ou não, de Microempresa – ME 
ou Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI. (art. 3º da Lei Complementar 
123/2006) – Anexo IV. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 - O credenciamento da licitante dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, site www.comprasgovernamentais.gov.br. O 
credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2 - O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 
 
3.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 
 
3.4 - O uso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
3.5 - Em se tratando de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor 
Individual – MEI, esta deverá informar, por ocasião do credenciamento, que detêm tal condição, segundo 
previsto no art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/15, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e suas 
alterações, e para que possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época 
do credenciamento acrescentar as expressões “Microempresa”, “Empresa de Pequeno Porte” ou 
Microempreendedor Individual” ou suas respectivas abreviações, “ME” “EPP” ou “MEI”, à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
 
3.6 - A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 
 
4 - DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO  
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao ato convocatório deverão ser enviados ao Pregoeiro 
PREFERENCIALMENTE em FORMATO DOC, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico 
licitacoes@montealegre.pa.gov.br, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o questionamento no prazo de até 
02(dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido de esclarecimento.  
 
4.2 – Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma eletrônica, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser 
enviado PREFERENCIALMENTE em FORMATO DOC, EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico 
licitacoes@montealegre.pa.gov.br. 
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4.2.1 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02(dois) dias úteis contados 
da data de recebimento do pedido de impugnação. 
 
4.2.2 – Caso seja acolhida a impugnação contra o Edital, este será republicado na forma da lei e 
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

 
4.3 – Tanto as respostas como os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgados no portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br, para ciência de todos os interessados. 
 
5 - DO CADASTRAMENTO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 
SISTEMA  
 
5.1 – A participação no Pregão dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente 
cadastramento e encaminhamento da PROPOSTA DE PREÇO com a descrição do objeto ofertado e preço, 
concomitantemente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha, a partir da publicação/disponibilidade do Edital no portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br, às 09h00 do dia 06/04/2023, horário de Brasília/DF, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecido para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2 – As Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno Porte – EPP’s e Microempreendedores Individuais 
– MEI’s deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, exceto se as mesmas já estiverem 
sido contempladas no SICAF.  
 
6 - DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO  
 
6.1 - Do envio das propostas de preços pelo sistema eletrônico.  
 
6.1.1 - Os fornecedores credenciados interessados em participar do pregão eletrônico, deverão enviar suas 
propostas de preços, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, sendo consideradas inválidas 
as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.  
 
6.1.2 - O representante credenciado observará as condições do Edital, disponível na lista de editais, observará 
as condições e exigências previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, em campo próprio do 
sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste edital e inserirá sua 
proposta inicial para o objeto deste certame, até a data e horário previsto no preâmbulo deste ato convocatório.  
 
6.1.3 - A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
6.1.4 - Caberá à empresa licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6.1.5 - Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá preencher o campo PREÇO UNITÁRIO, 
encontrado na tela, com o preço unitário proposto para cada um dos itens constantes no Anexo I deste edital, 
em moeda nacional, com até duas casas decimais após a vírgula. O não cumprimento acarretará em 
desclassificação do ITEM. 
 
6.1.6 - Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, tais como 
taxas, impostos, fretes, inclusive o ICMS e outras despesas, os quais deverão ser os praticados na data 
da abertura da proposta, de forma que não tenha ônus para a Prefeitura Municipal de Monte Alegre-Pará.  
 
6.1.7 - O proponente terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e enviando nova 
proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o encaminhamento desta. Uma vez 
encerrado o tempo previsto, o sistema não permitirá a alteração ou encaminhamento de nova proposta. Após a 
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abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo pregoeiro.  
 
6.1.8 – As quantidades e descrições constantes no site www.comprasgovernamentais.gov.br, são meramente 
para digitação dos lances, sendo considerada a quantidade e descrição constante no presente edital.  
 
6.2 - Da abertura e do julgamento das propostas de preços  
 
6.2.1 - Na data e horário previsto no preâmbulo deste edital será aberto às propostas de preços, passando o 
pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a sua conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste instrumento convocatório.  
 
6.2.2 - O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
6.2.3 - O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data marcada para abertura das propostas. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o 
prazo mínimo exigido.  
 
6.2.4 - Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste edital, que se 
oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios, ou com valor zero e ainda, vantagens ou preços baseados nas 
ofertas dos demais licitantes. Também não serão consideradas as propostas que impuserem condições 
diferentes das dispostas nesta licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste edital, bem como a condição do 
certame: MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
6.2.5 – Propostas sem MARCA serão DESCLASSIFICADAS.  
 
6.3 - Da sessão de disputa e da formulação de lances.  
 
6.3.1 – A partir do horário previsto neste edital, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preço recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de 
fornecimento detalhadas pelo edital. 
 
6.3.2 - Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor.  
 
6.3.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos.  
 
6.3.4 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance anteriormente registrado no 
sistema.  
 
6.3.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
6.3.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 
 
6.3.7 - A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo 
de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
encerrado o recebimento de lances.  
 
6.3.8 - Alternativamente ao disposto no item anterior, poderá ocorrer o encerramento da sessão pública, por 
decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SEMAF 

6 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100  

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

transcurso do prazo, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, de até trinta minutos, findo o qual será 
encerrado o recebimento de lances.  
 
6.3.9 - Encerrada a etapa competitiva o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço melhor, 
bem como decidir sobre sua aceitação.  
 
6.3.10 - O pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor proposta imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do pregoeiro sobre a 
aceitação do lance de menor valor. Caso não haja lances, o licitante vencedor será aquele que houver ofertado 
a melhor proposta inicial.  
 
6.3.11 - No caso de haver desconexão do pregoeiro com o sistema eletrônico, no decorrer da etapa competitiva 
do pregão, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o recebimento dos lances, retomando o 
pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
6.3.12 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa 
e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 
  
6.3.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro de data diversa. 
 
6.3.14 - Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e assim 
sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
 
6.4 - Dos recursos  
 
6.4.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, após o que lhe será concedido o prazo de (3) três dias corridos para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual prazo, que 
começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
6.4.2 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.   
 
6.4.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.  
 
6.4.4 - O prazo para decisão de recurso é de 5 (cinco) dias úteis, após o qual a autoridade competente fará a 
adjudicação ao licitante vencedor.  
 
6.4.5 - A manifestação prévia do licitante para posterior interposição do recurso, durante a sessão pública, será 
realizada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.  
 
6.4.5.1. O encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão 
realizados, por escrito, e protocolados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, por meio 
de AR – Aviso Registrado ou envelope – protocolado diretamente ao pregoeiro;  
 
6.4.6 - O recurso terá efeito suspensivo, ou seja, será suspensa a contagem do prazo de validade das propostas 
até a data de sua decisão.  
  
6.4.7 - Julgado o recurso, a decisão será publicada no endereço eletrônico www.montealegre.pa.gov.br ou no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, ou ainda, a requerimento de cópia da decisão 
diretamente ao pregoeiro.  
 
6.5 - Do envio dos documentos para habilitação e da proposta de preços detalhada do detentor da melhor 
oferta  
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6.5.1 - Imediatamente após o encerramento da etapa de lances, da sessão pública virtual, após convocação do 
Pregoeiro, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta consolidada, bem como o 
DETALHAMENTO DE SUA PROPOSTA DE PREÇOS, atualizada em conformidade com o lance eventualmente 
ofertado.  
 
6.5.2 - Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente, deverá constar: 
a) número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, 
agência e conta corrente para fins de pagamento); 
b) valor unitário e total, expresso em REAL, com duas casas decimais, MARCA, se for o caso, além de outras 
informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante, sob pena de desclassificação; 
b.1) A proposta deve conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as 
características dos produtos ofertados, incluído a especificação, marca, garantia, procedência e outros 
elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas. 
  
6.5.3 - O prazo para o encaminhamento do original e/ou cópia autenticada da documentação exigida para 
habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
final da sessão pública virtual, com tolerância de 01 (um) dia por motivos fortuitos.  
 
6.6 - Da habilitação: 
6.6.1 - Os documentos exigidos para habilitação, bem como a proposta vencedora ajustada ao lance final ou 
negociação na forma do item 6.1 - Do envio das Propostas de Preços, deverão ser anexados ao Sistema 
Compras governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro. 
 
6.6.2 - A habilitação parcial do licitante será verificada mediante consulta Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF: a verificação dos níveis validados será feita mediante consulta “on line”, ao SICAF, da 
HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, REGULARIDADE FISCAL e QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICA-FINANCEIRA da licitante durante a audiência pública de abertura da licitação, devendo o licitante 
atender o item 6.6.4. 
 
6.6.3 - Qualificação econômica-financeira será comprovada através dos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores que 1,00 (um inteiro). Casos os 
referidos índices sejam iguais ou inferiores a 1,00 (um inteiro). 
 
6.6.4 - As empresas mesmo que inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF deverão fazer a comprovação mediante o envio pelo sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS, na aba 
“enviar anexo” dos seguintes documentos: 
 

a) A documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

1- Cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
2- Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do estado onde se situa a sede da 

licitante, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição e posse de seus administradores; (art. 983 do Código Civil) 

 
3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria 

em exercício;  
 
4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

b) A documentação relativa à Regularidade Fiscal: 
 

1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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2 - Prova de inscrição no cadastro estadual de contribuintes da sede da licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
 
3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 
4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa 

aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
 
5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
 
7 - Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - CRF. 

 
c) A documentação relativa à Regularidade Trabalhista: 

 
1- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos com efeito negativo, 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

d) A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira:  
 

1- Certidão negativa de falência, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
Distribuidor Judicial da sede da licitante, Justiça Comum; 

 
2- Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício social 

(DRE), já exigíveis na forma da lei. Juntamente com o balanço deverão ser 
apresentados: ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; GE = Grau de 
endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 

 
3- Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar 

o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial do 
Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador 
e representante legal da empresa; 

 
4- A licitante deverá apresentar ainda: 
4.1 - Carta de apresentação dos documentos de habilitação – Anexo VII; 
4.2 - Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte (art. 3º da Lei Complementar 

123/2006) Anexo IV; 
4.3 – As declarações de que tratam os subitens 4.1 e 4.2, serão feitas em campo próprio do 

sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS e/ou enviadas juntamente com os documentos 
declinados nos itens 4.6.4.  

 

e) A documentação relativa à Qualificação Técnica:  
 

1- ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação de 
forma satisfatória, em características, quantidades e prazos, acompanhado de nota fiscal 
comprobatória do fornecimento; 
 

1.1 - O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 
representante legal da empresa emitente, devidamente comprovado, ou por seu 
Procurador (procuração pública), devendo a firma do signatário ou da pessoa jurídica ser 
reconhecida em Cartório.  

 
1.2  - O cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, dar-se-á por 

meio de declaração, sob as penas da lei, emitida pelo proponente.  
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6.6.5 - Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto com a 
proposta de preços indicada, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
COMPRASGOVERNAMENTAIS, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição. 
 
6.6.6 - Os documentos postados por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema 
COMPRASGOVERNAMENTAIS, quando solicitados pelo Pregoeiro via chat, deverão ser entregues na CPL 
e/ou postados nos correios, em cópias autenticadas ou originais, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, para o 
endereço citado no item 6.13. 
 
6.7 - O pregoeiro efetuará ainda para efeitos de habilitação: 
6.7.1 - Consulta ao site www.portaltransparencia.gov.br para verificar o Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas, mantido pela Controladoria Geral da União. 
 
6.8 - A documentação deverá: 
6.8.1 - Estar em nome da licitante; 
6.8.2 - Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão competente; 
6.8.3 - Referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. 
 
6.9 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, serão 
inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 
 
6.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.11 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será assegurado a esta o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial será a partir da 
divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidões negativas. 
 
6.12 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.13 - A licitante declarada vencedora com proposta aceita e habilitada junto ao 
COMPRASGOVERNAMENTAIS, quando solicitado pelo Pregoeiro, deverá entregar e/ou postar via 
Correios (SEDEX), os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, no prazo de até 
05 (cinco) dias corridos contados da solicitação via chat ou do encerramento da sessão para: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE - A/C Departamento de Compras e Licitações – PRAÇA 
TIRADENTES, 100 – BAIRRO: CIDADE BAIXA - CEP: 68.220-000 – MONTE ALEGRE/PA. 

 
6.14 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o Licitante inabilitado, sendo convocado outro Licitante, 
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções legais 
cabíveis. 

 
6.15 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o Licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos, encaminhando-se, 
em seguida, os autos à autoridade competente para homologação. 
 
6.16 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os Licitantes, a classificação 
dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação. 
 
6.17 - As certidões que não declararem expressamente o período de validade, para os fins desta licitação, 
deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento 
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dos envelopes contendo documentação e propostas; 
 
7 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
7.1 - O prazo de vigência do presente contrato será por 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do 
Contrato; 
 

7.2 – Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: Os gêneros alimentícios serão adquiridos 

semanalmente e/ou mensal (de acordo com o tipo de alimento) conforme a necessidade exigida pelo 

Setor de Alimentação Escolar, indicado pela Secretária Municipal de Educação, a 1ª entrega, deverá ser 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da emissão do Empenho/Autorização de Compras 

de acordo com o as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência anexo a este 

instrumento. 
7.2.1 - As despesas para entrega dos gêneros alimentícios nos locais indicados, correrão por 
conta da empresa contratada, sem custos adicionais para o Município de Monte Alegre – PA. 

7.2.2 - Quanto à qualidade dos produtos: Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de 
qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição dos gêneros em anexo, 
estando ainda sujeitos a amplo teste de aceitabilidade, reservando a Prefeitura Municipal de Monte 
Alegre o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas 
substituições sem qualquer ônus adicional. 

7.2.3 - Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação vigente: 
Registro no órgão competente da sua data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de 
preparo, valor nutritivo, critérios adequados para armazenamento, SAC (SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
AO CONSUMIDOR), dados dos produtos, peso liquido legível e lote. 

7.2.4 As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a validade 

dos mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o código de defesa do consumidor, RDC 216 e demais 

vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

7.2.5 Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração de 

produtos, poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme determinação do FNDE, 

ficando o pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a irregularidade, a 

despesa da análise dos produtos suspeitos ocorrerá por conta do fornecedor. 

7.2.6 Será de responsabilidade das empresas fornecedoras, a qualidade físico-química, bromatológica 

e sanitária (microbiológica) dos produtos licitados. 

7.2.7 A mercadoria deverá apresentar as qualidades e as embalagens previstas no anexo e estar em 

conformidade com as amostras apresentadas. Caso a mercadoria esteja em desacordo, será devolvida ao 

fornecedor e acarretará notificação e as penalidades em contrato. 

7.2.8 O transporte de todos os produtos deverá ser realizado em veículo adequado e que atendam 

todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 

7.2.9 Os proponentes deverão apresentar Certificado, Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo 

Órgão competente que comprove que a Empresa Fabricante de todos os itens, de origem animal, fora vistoriada 

pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, Estadual ou 

Municipal do setor de Agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando está apta para o seu 

funcionamento regular. 

7.2.10 Os itens entregues deverão ser inspecionados na presença do fiscal de alimentação escolar no 

Departamento de Alimentação (DAE) com utilização de balança, para comprovação da quantidade dos produtos, 

quando necessário. 
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7.2.11 Quanto à embalagem do produto: As embalagens dos produtos deverão ser as originais de 

fábrica, lacradas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, nº de lote, prazo 

de validade que deve ser de até 120 dias após a data de entrega no Departamento de Alimentação Escolar – 

DAE, peso liquido e SAC – serviço de atendimento ao consumidor. A empresa contratada se responsabilizará 

por eventuais substituições de produtos nos seguintes casos: produtos com especificações incompassíveis com 

o edital, que apresentem defeitos de fabricação, entregues com a embalagem violada ou sinais de violação, 

produtos vencidos ou com validade divergente das especificações técnicas, produtos danificados em função do 

manuseio inadequado durante o transporte. O fornecedor que não atender as exigências acima citadas será 

devidamente notificado e caso reincidente será penalizado. 

7.2.12 Do fornecimento: A entrega dos gêneros alimentícios será efetuada de forma parcelada de acordo 

com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

7.2.13 Os produtos que tenham prazo de validade somente serão recebidos se estiverem em 

conformidade com o prazo de validade remanescente não inferior a 6 (seis) meses. 

7.2.14 Dos testes de aceitabilidade: Quando da entrega dos produtos serão efetuados testes de 

aceitabilidade, tendo como parâmetro o Manual para Aplicação dos Testes de Aceitabilidade no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

7.2.15 A amostra dos produtos apresentados pelo fornecedor passará por avaliação técnica e 

sensorial, que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo 

Conselho de Alimentação Escolar (CAE), acompanhados da Nutricionista da Secretaria Municipal de 

Educação, que emitirá certificado de aprovação ou não. 

7.3 – Os produtos, objeto deste PREGÃO, deverão ser entregues no Município de Monte Alegre no 
Prédio do DAE, localizado na Rua Primeiro de Maio, nº 102, Bairro Curaxi, Cidade de Monte Alegre-Pará, 
em horário Comercial. 
 
7.4 - Material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.  

 
7.5 - Fica assegurado o direito do licitante contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja 

feito pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da 
majoração ou alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os 
produtos negociados. 

 
7.5.1 - O índice a ser aplicado em caso de reajustamento de preço será o Índice Nacional de Preço do 
Consumidor (INPC). 

 
7.5.2 - O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pela Administração. 

 
7.5.3 - O descumprimento dos prazos acima implicará na aplicação das sanções administrativas 
previstas Cláusula Nona deste Contrato. 

 
7.6 – As Notas Fiscais serão recebidos pelo fiscal do contrato, que terá, juntamente com o Requisitante, a 
incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues; 
 
7.7 - DADOS DO LICITANTE: Nome do representante legal da empresa, Razão Social, endereço completo com 
CEP, telefone, endereço eletrônico (e-mail), número do CNPJ, nome do banco, o código da agencia e o número 
da conta corrente e praça de pagamento; 
 
7.8 - Prazo de validade da Proposta de Preços: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentação; 
 
8 - DO PAGAMENTO:  
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8.1 - A Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar as notas fiscais correspondentes aos bens efetivamente 
entregues; 
 
8.2 - Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem 
a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, 
taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do 
comprovante respectivo; 
 
8.3 - O Contratante reserva-se o direito de não realizar o atesto, se os dados estiverem em desacordo com os 
dados do FORNECEDOR ou, ainda, se o objeto entregue não estiverem em conformidade com as especificações 
apresentadas neste Termo de Referência, ficando o pagamento suspenso até a regularização; 
 
8.4 - O atesto é condição indispensável para o pagamento, podendo ser comprovado e realizado pelo fiscal do 
contrato, através de apresentação da nota fiscal devidamente atestada confirmando o seu recebimento; 
 
8.5 - Na ausência do fiscal do contrato (férias, licença ou viagem por interesse da PMMA), o atesto será dado 
através do fiscal substituto; 
 
8.6 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do protocolo de 
recebimento da nota fiscal, sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia 
útil subsequente. O pagamento será por meio de ordem bancária em conta corrente da CONTRATADA, Banco: 
_, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não 
haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido; 
 
8.7 - O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de empenho e vinculado 
à conta corrente da Contratada. 
 
9 - DAS PENALIDADES:  
 
9.1 - Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a 
seguir: 
 
9.2 - A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Estado do Pará e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais; 
 
9.3 - Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas neste instrumento, a PMMA poderá, garantida a prévia defesa da empresa, que deverá ser 
apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das 
responsabilidades penal civil, as seguintes sanções: 
I. Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;  

II. Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor contratado; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PMMA, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos; e 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
9.4 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta será 
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 
equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 
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9.5 - O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a PMMA, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 
 
9.6 - Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do 
pagamento posterior a ser efetuado pela PMMA ou cobrada judicialmente. 
 
9.7 - Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
 
10 - DO CONTRATO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. O licitante vencedor será convocado para assinatura do instrumento contratual, devendo assiná-lo e 
restituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, 
por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado; 
10.2. No ato de assinatura do contrato, a Contratada deverá atender as disposições da habilitação pertinente 
à verificação da regularidade fiscal. Se qualquer das certidões apresentadas na fase de habilitação do 
procedimento licitatório expirar sua validade antes da data de assinatura dos contratos ou de seus aditivos, 
deverá a mesma ser atualizada. 
10.3. Integra o presente Edital a minuta do Contrato (Anexo VIII) que deverá ser assinada eletronicamente 
pela licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados da sua disponibilização pela 
PMMA. 
10.4. Para poder efetivar a assinatura eletrônica do Contrato, a licitante vencedora deverá possuir 
certificação digital. 
10.5. A recusa injustificada do licitante vencedor em não executar o serviço, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas; 
10.6. O acompanhamento (gestão) e fiscalização serão realizados por servidor designado pela administração. 
10.7. A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser 
invocada para eximir a licitante da responsabilidade no fornecimento dos produtos. 
10.8. A fiscalização será sob o aspecto qualitativo e quantitativo, devendo ser anotado, em registro próprio as 
falhas detectadas, e comunicadas ao gestor do contrato todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante. 
10.9. A comunicação entre o fiscal do contrato e a licitante será realizada através de correspondência oficial e 
anotações ou registros no mesmo processo que trata da contratação dos objetos. 
10.10. Quando houver necessidade de emitir notificações para a licitante, o gestor deverá dar conhecimento ao 
Secretário (a) Municipal para que este pratique o ato. 
10.11. Demais atribuições e responsabilidades do gestor de contratos estão disciplinadas na Lei nº 8.666/93 e 
em normatização própria. 
 
11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
11.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador, em decorrência de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo 
próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo 
ao disposto no art. 18, do Decreto nº. 3.555/2000. 
11.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação da proposta de preços de preços. 
11.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de 
diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 
11.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
11.5. Após apresentação da proposta de preços de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
11.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo comprador. 
11.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços de preços, não assinar 
o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
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retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais. 
11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante 
a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
11.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado 
proposta de preços. 
11.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do comprador, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
11.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1° do 
Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
11.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 
11.14. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser lidos e retirados através da Internet no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, poderão também ser obtidos no sitio www.montealegre.pa.gov.br; 
11.15. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo 
e-mail: licitacao@montealegre.pa.gov.br. 
11.16. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da 
Comarca de Monte Alegre/PA. 
11.17. São partes integrantes deste Edital, independente de transcrição:  
 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Justificativa 
Anexo III – Modelo- padrão de proposta comercial 
Anexo IV – Modelo de declaração de enquadramento Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo V – Parâmetro para análise de balanço 
Anexo VI – Modelo de atestado de qualificação técnica 
Anexo VII – Carta de apresentação dos documentos de habilitação 
Anexo VIII – Minuta do Contrato 
 
 

 
 

Monte Alegre, 29 de março de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jeseias Souza de Meireles 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br
mailto:licitacao@montealegre.pa.gov.br.


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SEMAF 

15 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100  

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

 
ANEXO – I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 
 
- Constitui o objeto do presente certame AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - PA, CONFORME AS 

DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), atendendo solicitação da 

Secretaria Municipal de Educação. 

2 – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD P. MÉDIO TOTAL MÉDIO 

DISCRIMINAÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 

Açúcar cristal branco, puro ou natural. Especificação: 
contendo no mínimo 98,3% de sacarose com aspecto, 
com cor, cheiro próprio, sem fermentação, isenta de 
matéria terrosa, de parasitas e de detritos animais ou 
vegetais, sujidades e materiais estranhos. Embalagem: 
embalado em sacos de polietileno transparente, pacotes 
de 1 kg, acondicionados em sacos de 30kg, com data de 
fabricação e prazo de validade de no mínimo 24 meses 
IMPRESSA na embalagem primária, com fabricação 
recente na data de entrega. Deverão estar 
acondicionados em plásticos atóxicos, embalagem 
plástica de 1kg, em fardos totalizando 30kg de peso 
líquido. Embalagem primária: Deverá ser embalado em 
saco de polietileno hermeticamente fechados contendo 1 
kg, rotulado conforme legislação vigente. Embalagem 
secundária: Fardos transparentes termossoldado, 
resistente, suportando o transporte sem perder sua 
integridade totalizando peso líquido de até 30 (trinta) 
quilos.  

KG 25.000  R$       4,92   R$       122.916,67  

 
 
 
2 

Alho branco, inteiro n° 05 classificados de 1ª 
qualidade. Especificação: alho branco, inteiro (com todos 
os bulbilhos no bulbo, com película de revestimento na 
cor branca), tamanho de 5 cm cada bulbo, sem 
ferimentos, rachaduras, chocamentos, brotação, danos 
de pragas, apodrecimento, livre de sujidades, parasitas e 
larvas; tamanho e coloração uniformes; devendo ser bem 
desenvolvido e maduro; com polpa firme e intacta; sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Embalagem Primária: Caixas de papelão 
contendo até 10 kg, deverá constar identificação do 
produto, inclusive classificação, marca, data de 
fabricação, lote e data de validade visíveis.  

KG 2.800  R$     29,67   R$         83.066,67  

 
 
 
3 

Arroz agulhinha. Especificação:  polido tipo 1, grãos 
inteiros, com aspecto, com cor, cheiro próprio, isento de 
sujidades e materiais estranhos. Sem glúten, no mínimo 
de 90% de grãos inteiros com no máximo 14% de 
umidade, com rendimento após a cocção de no mínimo 
2,5 vezes a mais; devendo também apresentar coloração 
branca, grãos íntegros e soltos após o cozimento. Saco 
plástico, pacote de 1kg, acondicionado em fardo de 30 kg, 

KG 76.500  R$       5,79   R$       443.190,00  
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com data de fabricação e prazo de validade no mínimo 06 
meses, com registro do Ministério de Agricultura. 
Acondicionados em plásticos atóxicos, embalagem 
plástica de 1 kg, em fardos totalizando 30kg de peso 
líquido. 

 
 
 
 
 
4 

Azeite de dendê. Especificação: puro, baixa acidez, 
acondicionado em frasco contendo 200 ml. As seguintes 
informações deverão ser impressas ou coladas pelo 
fabricante diretamente sobre o produto: nome e/ou CNPJ 
do fabricante, endereço, data de fabricação ou lote, data 
de validade, normas vigentes e registros nos órgãos 
competentes. Na data da entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter sido ultrapassado 
na sua metade, tomando-se como referência, a data de 
fabricação ou lote informada no rótulo. 

UNID 10.040  R$       6,67   R$         66.933,33  

 
 
5 

Batata inglesa. Especificação: de 1ª qualidade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem desenvolvido e maduro; com 
polpa firme e intacta; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 

KG 12.000  R$       7,67   R$         92.000,00  

 
 
 
 
 
6 

Biscoito salgado. Especificação: tipo "cream cracker" 
amanteigado, produzido a partir de matérias primas sãs e 
limpa, massa bem assada, crocante, em perfeito estado 
de conservação, sem apresentar excesso de dureza e 
nem quebradiço. Embalado em saco plástico, pacote de 
360g (3 x 1) acondicionados em caixas de papelão. 
Embalagem: Pacote impermeável com dupla proteção, 
lacrado, peso líquido de 360g. Prazo de validade de no 
mínimo 08 meses a partir da data de recebimento. Deverá 
constar data de fabricação, lote e data de validade. 

PACOT
E 

52.900  R$       6,50   R$       343.850,00  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 

Carne bovina in natura moída congelada. 
Especificação: Carne de 1ª categoria/qualidade conforme 
especificação: miolo da paleta, coxão mole, alcatra, 
paulista, patinho. Proveniente de machos da espécie 
bovina, sadios, abatidos sob inspeção veterinária. 
Durante o processamento, deve ser realizada a 
aparagem (eliminação dos excessos de gordura, 
cartilagem e aponeuroses). A carne bovina moída 
congelada deve apresentar-se livre de parasitas e de 
qualquer substância contaminante que possa alterá-la ou 
encobrir alguma alteração. Deverá conter no máximo, 
10% de gordura, ser isenta de cartilagens, de ossos e 
conter no máximo 3% de aponeuroses. Devendo ser 
congelada e transportada à temperatura de -18ºC ou 
inferior. Características gerais: o produto não deverá 
apresentar superfície úmida, pegajosa, exsudato ou 
partes flácidas ou de consistência anormal, com indícios 
de fermentação pútrida. Embalagem e peso: o produto 
deverá estar congelado, ser embalado a vácuo, em 
embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, 
transparente, em pacote de 1 kg. Embalagem íntegra, 
sem sinais de rachaduras na superfície, sem furos e sem 
acúmulos, protegida externamente em caixa de papelão 
rotulada reforçada, com as abas superior e inferior 
totalmente lacradas contendo até 20 kg. Não serão 
aceitas embalagens defeituosas que exponham o produto 
à contaminação e/ou deterioração. Rotulagem: o produto 
deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 66.500  R$     33,33   R$     2.216.666,67  
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No rótulo da embalagem deverão estar impressos de 
forma clara e indelével as seguintes informações: 
Declarar marca; Nome e endereço do abatedouro, 
constando obrigatoriamente registro no SIE ou SIF; 
Identificação completa do produto, constando inclusive os 
dizeres: CARNE BOVINA 1ª CATEGORIA; Data de 
fabricação, prazo de validade e prazo máximo para 
consumo; Temperatura de estocagem, armazenamento e 
conservação; Peso líquido. Validade deverá ser de 12 
meses após a data de produção. Características 
Organolépticas: Aspecto: próprio da carne; firme, não 
amolecidas e nem pegajosa. Cor: próprio da carne, sem 
manchas esverdeadas; Sabor e Textura: característico. O 
transporte do produto será efetuado com veículos 
isotérmicos dotados de geradores de frio, mantendo a 
temperatura de -18°C. O produto deve estar 
acondicionado em embalagem apropriada que o proteja 
durante o transporte e armazenagem e confira uma 
proteção adequada contra a contaminação externa e a 
desidratação, mantendo suas características 
organolépticas. Deverá conter Certificado de Inspeção 
Estadual (SIE) ou Federal (SIF). Deverão ser 
transportados de acordo com as normas da Vigilância 
Sanitária. Local de entrega: Departamento de 
Alimentação Escolar (DAE). 

 
 
 
 
 
 
 
8 

Carne salgada de bovino, ponta de agulha. 
Especificação: deverá apresentar-se em embalagem 
primária do tipo plástica, resistente e transparente, com 
especificação de peso, validade do produto e 
marca/procedência, produto, Registro do Ministério da 
Agricultura (SIF). Cada embalagem deverá apresentar 
peso de 1000g, lacre a vácuo, não devendo apresentar 
odor de ranço, nem depósito de líquido na embalagem 
primária, devendo-se apresentar em perfeito estado de 
conservação. A embalagem secundária deverá ser de 
papelão reforçado adequado ao empilhamento 
recomendado, lacrada, resistente a danos durante o 
transporte e armazenamento garantindo a integridade do 
produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 
06 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. A entrega deverá ocorrer no Departamento 
de Alimentação Escolar (DAE) - Zona Urbana. 

KG 3.200  R$     50,67   R$       162.133,33  

 
 
 
9 

Cebola. Especificação: de 1ª qualidade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem desenvolvido e maduro; com 
polpa firme e intacta; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte.  Acondicionada em 
embalagem de 05 a 10 kg, em sacos de polietileno 
frestado com etiqueta de pesagem. 

KG 12.000  R$       8,17   R$         98.000,00  

 
 
 

10 

Cenoura. Especificação: de 1ª qualidade, tamanho 
médio, sem rupturas, livre de sujidades, parasitas e 
larvas; tamanho e coloração uniformes; devendo ser bem 
desenvolvido e maduro; com polpa firme e intacta; sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionada em embalagem de 05 a 10 kg, 
em sacos de polietileno frestado com etiqueta de 
pesagem. 

KG 12.000  R$       7,27   R$         87.200,00  
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11 

Farinha de trigo. Especificação: Produto obtido a partir 
de cereal limpo, desgerminado e são, isento de matéria 
prima terrosa e em perfeito estado de conservação. Com 
aspecto de pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, 
cheiro e sabor próprios, sem fermento. Características 
técnicas: Tipo I. Enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e 
limpos. Deverá estar em perfeito estado de conservação. 
Não poderá estar úmida ou fermentada, nem apresentar 
resíduos, impurezas, rendimento insatisfatório. 
Embalagem: atóxica, deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 1 kg. Prazo de validade mínimo 04 meses 
a contar a partir da data de entrega. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e informações 
nutricionais do produto. 

KG 5.400  R$       8,27   R$         44.640,00  

 
 
 
 
 

12 

Leite de coco. Especificação: produto obtido de leite de 
coco, pasteurizado e homogeneizado. Uniforme, cor, 
aroma e odor característicos, não rançoso, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses. Frasco 
com 200 ml. Embalagem plástica.  Embalagem primária: 
Garrafa plástica de 200 ml. Embalagem secundária: 
Caixa de papelão limpas, íntegras e resistentes com 24 
unidades. 

FRASC
O 

29.000  R$       3,47   R$       100.533,33  

 
 
 

13 

Leite em pó. Especificação: tipo integral, instantâneo, de 
origem animal enriquecido com no mínimo 8 vitaminas e 
minerais, isento de gordura trans, envasado em saco 
hermeticamente fechado. Embalagem aluminizadas de 
200g. Deverá conter a data de fabricação, lote, data de 
validade, informações nutricionais e peso líquido. 

PCT 50.000  R$       8,30   R$       415.000,00  

 
 
 

14 

Macarrão. Especificação: fino, tipo espaguete número 8 
de sêmola de trigo, sem ovos, enriquecida com ferro e 
ácido fólico, fabricado a partir de matérias-primas sãs e 
limpas, isentas de matéria terrosa e parasitas. 
Embalagem de plástico atóxica de 500g. Deverá 
apresentar a data de fabricação, lote, data de validade, 
informações nutricionais e peso líquido. Deverá ser 
acondicionado em fardo de 10 kg. 

PCT 60.000  R$       4,60   R$       276.000,00  

 
 
 

15 

Milho Branco. Especificação: Milho para preparo de 
canjica branca, acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente, contendo 500g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar 
da data de entrega. 

PCT 1.000  R$       7,08   R$           7.083,33  

 
 
 

16 

Óleo vegetal. Especificação: refinado, obtido de matéria 
prima vegetal, isento de substâncias transgênicas à sua 
composição. Aspecto límpido e isento de impurezas, cor 
e odor característicos; garrafas plásticas transparente de 
900 ml, acondicionado em caixas com 20 unidades. 
Deverá conter data de fabricação, lote, data de validade, 
informações nutricionais e peso líquido.  

FRASC
O 

14.000  R$     11,85   R$       165.900,00  

 
 
 

Pão massa fina.  Especificação: tipo hot dog, composto 
de farinha de trigo, água, sal e fermento químico. Deverão 
ser acondicionados em pacotes de 500g com 10 unidades 

UNID 210.000  R$       0,75   R$       157.500,00  
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17 

de 50g cada, em saco de polietileno atóxico, resistente e 
transparente, de forma a manter a integridade do produto. 
A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais e 
quantidade do produto, com prazo de validade mínima de 
48 horas a partir de entrega. Acondicionados em 
embalagens plásticas, fechada em perfeitas condições de 
higiene. Atender as especificações técnicas da RDC n° 
90, de 18 de outubro de 2000. O fornecedor deverá 
garantir validade do produto. Unidade pesando 50g 
(fresco do dia). Obs.: Entrega deverá ser feita nas Escolas 
Municipais da Zona Urbana. CONFORME PLANILHA 
FORNECIDA PELO DAE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 

Peito de Frango sem osso e sem pele congelado. 
Especificação: Produto preparado a partir de aves sadias, 
abatidas sob prévia inspeção sanitária. O produto NÃO 
poderá conter: Traqueia, Miopatia Peitoral, Lesões; 
Cartilagens, Tendões ou Fragmentos de Ossos e Outros 
Tecidos Inferiores. Não é admitida adição de água à carne 
do frango. Atributos (Aspecto, cor, odor, textura): Próprias 
da Carne de Frango. Embalagem Primária: Deverá 
constar etiqueta adesiva impressa (BOPP - Polipropileno) 
com o campo de datação. Embalagem Secundária: 
Deverá constar na etiqueta adesiva impressa (BOPP - 
Polipropileno) para identificação da caixa. Congelados: 
12 meses à partir da data de produção. O produto obtido 
deverá ser processado, embalado, armazenado, 
transportado e conservado em condições que não 
produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias 
físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a 
saúde do consumidor. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com as exigências do Órgão Regulamentador e 
conter: Identificação do produto e marca; Nome e 
endereço do fabricante; Data de fabricação; Data de 
validade; Componentes do produto; Peso líquido; Número 
de registro do produto no órgão competente; Número do 
lote; Código de barras modelo; Carimbo SIF/DIPOA. 

KG 80.000  R$     19,53   R$     1.562.666,67  

 
 
 
 
 

19 

Sal. Especificação:  sal refinado de mesa, iodado. Cloreto 
de sódio extraído de fontes naturais, recristalizado, com 
teor mínimo de 98,5% de cloreto de sódio sobre a 
substância seca, adicionado de antiumectante e iodo. 
Características sensoriais: aparência - cristais de 
granulação uniforme, não devendo estar pegajoso ou 
empedrado; cor - branca; odor: inodoro; sabor: 
característico (salino). Embalagem: saco de polietileno 
atóxico, resistente, termossoldado, contendo peso líquido 
de 1 kg. 

KG 4.700  R$       1,82   R$           8.538,33  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sardinha em óleo. Especificação: Sardinha em óleo 
comestível, produto preparado com pescado, limpo, cru, 
cozido ou curado adicionado de outras substâncias 
alimentícias e submetido a processos químicos 
apropriados a cada espécie. A conserva será designada 
pela espécie de pescado que pertence e o modo de 
apresentação, ou seja, produto que tenha por líquido de 
cobertura, azeite de oliva ou óleo comestível adicionado 
de sal. Ingredientes: sardinha, óleo comestível, sal e água 
de constituição. As conservas de pescado não deverão 
ter cheiro ardido ou rançoso. O produto deve se 

UNID 12.000  R$       5,48   R$         65.800,00  
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apresentar isento de sujidades, parasitas e larvas. O 
produto e suas condições deverão estar de acordo com a 
NTA 10 (Normas Técnicas para Conserva de Pescado - 
Decreto 2.486 de 20/10/78) e Selo do SIF. Caixas com 50 
latas. O produto deve estar acondicionado em 
embalagem primária de latas de peso líquido de 125g e 
peso drenado de 84g, resistentes sem sinais de 
alterações como estufamento, amassamento, 
vazamento, corrosões internas, bem como quaisquer 
modificações na natureza física, química ou organoléptica 
do produto e embalagem secundária de caixas de 
papelão reforçadas. Entrega deverá ser no Departamento 
de Alimentação Escolar (DAE) - Zona Urbana 

 
 

21 

Vinagre de álcool. Especificação: Frasco com 750ml. 
Isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais 
estranhos, livre de sujidades, material terroso, detritos de 
animais e vegetais acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável, hermeticamente fechado. 

FRASC
O 

12.000  R$       3,17   R$         38.000,00  

 
 
 

22 

Arroz Integral. Especificação: Longo, fino, tipo 1. 
Embalagem plástica, atóxica, transparente, não violada, 
contendo dados do produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 
Pacote com 1 kg. 

KG 30  R$     11,48   R$              344,40  

 
 
 

23 

Macarrão Integral. Especificação: Macarrão tipo 
espaguete integral. Especificação: Farinha de trigo 
integral enriquecida com ferro e ácido fólico e corante 
natural de urucum e cúrcuma. Embalagem plástica, 
transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, 
isento de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo 
de validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega. 

PCT 30  R$     13,33   R$              400,00  

      

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 6.558.362,73 

 
 

O Valor estimativo para esta licitação é de R$ 6.558.362,73 (seis milhões quinhentos e cinquenta e oito mil, 
trezentos e sessenta e dois reais e setenta e três centavos). 
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ANEXO – II 

 

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  

 

Considerando o preceito normativo do artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei Geral de Licitações nº 

8.666/1993, a considerar o disposto na Resolução nº 43/2017 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

do Pará – TCM/PA é de suma responsabilidade de qualquer Administração o emprego correto e eficiente dos 

recursos do Erário Municipal, tendo em vista que o objetivo principal dos procedimentos licitatórios é selecionar 

propostas mais vantajosas e considerar o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos 

indispensáveis à formalização desse Processo de Licitação, justificada pelo menor preço apresentado. Vale 

ressaltar, que o preço a ser pago e a razão da escolha da empresa, se sustenta pelo critério de julgamento de 

pesquisas mercadológicas e, por conseguinte a selecionada ofertar o menor preço em comparação ao preço de 

referência, obedecendo dessa forma os preceitos da Lei Geral de Licitações nº 8.666/1993 Art. 3º.  

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Ademais é dever público ofertar uma alimentação de qualidade para todos os alunos regularmente 

matriculados na Rede Municipal de Ensino, e para isso, o município necessita licitar os gêneros alimentícios de 

acordo com o cardápio pré-aprovado e seguindo os parâmetros do FNDE conforme o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE, visando o cumprimento em sua totalidade do Período Letivo, ofertando uma 

alimentação adequada e saudável, levando também em consideração a necessidade de adaptar a Alimentação 

Escolar para alguns alunos com restrições alimentares, tendo em visto que a Lei nº 12.982/2014, determina a 

obrigatoriedade de elaboração de cardápios especiais para a alimentação escolar dos alunos com restrições 

alimentares (conforme prescrição médica e elaboração do Plano Alimentar pelo nutricionista), ratificando e 

fortalecendo as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, determinadas pela Lei nº 

11.947/2009, para que o Município possa garantir o atendimento a todos os alunos da Rede Municipal de Monte 

Alegre – Pa.      

Assim, justifica-se o pedido de licitação para compra dos gêneros alimentícios que deverão suprir as 

necessidades, em atendimento a clientela, que corresponde a 14.424 (quatorze mil e quatrocentos e vinte e 

quatro) alunos regularmente matriculados nas Escolas da Zona Urbana e Rural da Rede Municipal de Ensino. 

Desta forma, solicita-se a realização de Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico por 

entender que esta, mais se enquadra à justificativa aqui proposta. 

Monte Alegre - PA, 25 de janeiro de 2023. 

 

___________________________________________ 

Maria Lucinete Moura Magalhães 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo. 

Decreto nº 006/2021 
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JUSTIFICATIVA QUANTO AO QUANTITATIVO 

 

De acordo com a Lei Nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), corporificado no que determina o art. 

37 “Caput” da Constituição Federal toda e qualquer licitação, prescinde da escolha do objeto licitado, os motivos 

pelos quais a administração tomou para si a responsabilidade da compra daquele objeto ou serviço e 

principalmente a quantidade solicitada para a aquisição. 

Neste contexto, a Administração Pública, norteada pelos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, tem a obrigação de fundamentar os motivos que levaram 

a adquirir a quantidade proposta no Pedido de Bens e Serviços – PBS’s (anexos). 

Quanto ao quantitativo do item solicitado, conforme Pedido de Bens e Serviços – PBS anexo é o mínimo 

necessário para atender à necessidade na Rede Municipal de Ensino da zona urbana e rural para o ano de 

2023, sendo a quantidade solicitada correspondente ao início e término do Período Letivo 2023 e de acordo com 

o recurso do Fundo Municipal de Educação, objetivando atender as 129 (cento e vinte e nove) Unidades no 

Município de Monte Alegre - PA, que atende atualmente 14.424 (quatorze mil, quatrocentos e vinte e quatro) 

alunos regulamente matriculados, sendo esses valores estipulados para início e termino do período letivo vigente 

e consequentemente os quantitativos solidificados no anexo fazem correlação com esse determinante. Vale 

ressaltar que foi adicionado um percentual de perda devido ao deslocamento em áreas urbanas e rurais para 

entrega dos itens alimentícios, uma vez que estes sofrem danos recorrentes da logística. Neste sentido, o 

departamento de alimentação escolar vem pelo presente justificar a quantidade solicitada.   

Monte Alegre - PA, 25 de janeiro de 2023. 

 

 

 

_____________________________________________ 

Maria Lucinete Moura Magalhães 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo. 

Decreto nº 006/2021 
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JUSTIFICATIVA QUANTO AO PREÇO 

 

Considerando o preceito normativo do artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei Geral de Licitações nº 

8.666/1993, a considerar o disposto na Resolução nº 43/2017 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

do Pará – TCM/PA é de suma responsabilidade de qualquer Administração o emprego correto e eficiente dos 

recursos do Erário Municipal, tendo em vista que o objetivo principal dos procedimentos licitatórios é selecionar 

propostas mais vantajosas e considerar o caráter excepcional das ressalvas de Licitação, um dos requisitos 

indispensáveis à formalização desse Processo de Licitação, justificada pelo menor preço apresentado. 

Vale ressaltar, que o preço a ser pago e a razão da escolha da empresa, se sustenta pelo critério de 

julgamento de pesquisas mercadológicas e, por conseguinte a selecionada ofertar o menor preço em 

comparação ao preço de referência, obedecendo dessa forma os preceitos da Lei Geral de Licitações nº 

8.666/1993 Art. 3º.  

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Monte Alegre–Pará, 25 de janeiro de 2023. 

 

 

 

_____________________________________________ 

Maria Lucinete Moura Magalhães 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo. 

Decreto nº 006/2021 
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ANEXO – III 

 

Modelo- padrão de proposta comercial 

(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.º _______/________ 

  

A empresa   ................................................................................  estabelecida na 
........................................................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 
......................................................., propõe fornecer AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - PA, 
CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
 

ITEM 
 

QTDE UNID. DISCRIMINAÇÃO MARCA PROCEDÊNCIA PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

        

        

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

 

 

A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no edital.  

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de pregão. 

                    _______________________, ______ de _______________________ de 2023. 

________________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da licitante) 

R.G.: 

Cargo 
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ANEXO - IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

 
 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE – PMMA 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 

 

Prezados Senhores, 

 

________________(nome  da  empresa)    , inscrita no CNPJ nº  ____________ _____    

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)     portador (a) da Carteira de 

identidade nº ________e de CPF____________ nº DECLARA, para fins do disposto no item  2.5 do Edital do 

Pregão  Presencial nº __________, sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na 

presente data, e considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

(Localidade)     de      de 2023. 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO - V 
 

ANÁLISE ECONÔMICA - FINANCEIRA 

 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - 

LG e solvência geral - SG. 

LC= ____Ativo Circulante_____  

               Passivo Circulante                                                  

 

LG= ____Ativo Circulante_(+) Realizável a Longo Prazo_  

                  Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo                                                 

 

SG= ____                      Ativo Total_______________  

           Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo                                                 

 

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas 

habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 

 

              Liquidez corrente   - índice maior ou igual a 1,00 

              Liquidez geral        - índice maior ou igual a 1,00 

              Solvência geral     - índice maior ou igual a 1,00 
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ANEXO - VI 

 

MODELO DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa _ (Nome e CNPJ da empresa favorecida)___, estabelecida na 

___(endereço completo da empresa favorecida)___, ___ fornece(u)/executa(ou)_________para esta 

empresa ____(nome e CNPJ da empresa emitente)___, situada na ___(endereço da empresa emitente do 

atestado)____, o(s) material(ais), abaixo especificados : 

Atestamos, ainda, que os _______(fornecimentos/materiais estão sendo/foram executados) 

satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

 

 

_____________________, __________ de __________ de 2023. 

 

 

                         Assinatura do declarante. 
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ANEXO - VII 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE - PMMA  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 
Prezados Senhores, 

 

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de 

V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

 

Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao SICAF (se for o caso), 

conforme exigências do Edital. 

Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de 

fato impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 

causa e nossa plena concordância com as condições constantes do Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do 

conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de 

cargo comissionado da PMMA bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 

elencados no Edital da Licitação em epígrafe. 

Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

Na oportunidade, credenciamos junto à PMMA  o Sr.  , Carteira de Identidade  nº  ,  Órgão  

Expedidor  ,  CPF  nº   , endereço  

 , E-mail  ,  fone (     )  ,  fax  nº (     ) 

 , para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e 

documentos e, enfim, praticar os demais atos no processo licitatório. 

Localidade, _____ de _____________ de 2023. 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO – VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 

PROCESSO Nº 061/2023 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - PA, 

CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), que 

entre si firmam de um lado, o _____________________________________, pessoa jurídica de direito público, 

com sede ______________________, inscrito no CNPJ nº ________________, doravante denominada 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo (inserir nome, nacionalidade, estado civil, profissão), em 

pleno exercício de seu mandato e funções, portador da Cédula de Identidade RG nº (inserir o número) e do 

CPF/MF sob nº (inserir o número), e a (o) (inserir nome da empresa), com sede (inserir endereço completo), 

CNPJ nº (inserir o número), doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato por (inserir nome, 

nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio), tendo em vista a homologação do resultado da (inserir 

modalidade da licitação) n° (inserir o número da licitação) / (inserir o ano) - (inserir sigla do licitador), têm 

entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

O objeto da presente licitação consiste na AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - PA, CONFORME AS 

DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), atendendo solicitação da 

Secretaria Municipal de Educação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
2.1. Aplica-se a este Instrumento as disposições do Pregão Eletrônico nº 020/2023, bem como faz parte deste 
a proposta formulada pela CONTRATADA. 
 
2.1.1. Havendo divergências entre os documentos citados e o Contrato prevalecerão os termos do último. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
3.1. Prazo e Local de entrega:  
 

3.1.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses, a partir da data da assinatura do 
Contrato. 

 

3.2 – Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: Os gêneros alimentícios serão adquiridos 

semanalmente e/ou mensal (de acordo com o tipo de alimento) conforme a necessidade exigida pelo 

Setor de Alimentação Escolar, indicado pela Secretária Municipal de Educação, a 1ª entrega, deverá ser 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da emissão do Empenho/Autorização de Compras 

de acordo com o as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência anexo a este 

instrumento. 

 
3.2.1 - As despesas para entrega dos gêneros alimentícios nos locais indicados, ocorrerão por 
conta da empresa contratada, sem custos adicionais para o Município de Monte Alegre – PA. 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SEMAF 

30 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100  

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

3.2.2 - Quanto à qualidade dos produtos: Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de 
qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição dos gêneros em anexo, 
estando ainda sujeitos a amplo teste de aceitabilidade, reservando a Prefeitura Municipal de Monte 
Alegre o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas 
substituições sem qualquer ônus adicional. 

3.2.3 - Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação vigente: 
Registro no órgão competente da sua data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de 
preparo, valor nutritivo, critérios adequados para armazenamento, SAC (SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
AO CONSUMIDOR), dados dos produtos, peso liquido legível e lote. 

3.2.4 As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a validade 

dos mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o código de defesa do consumidor, RDC 216 e demais 

vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

3.2.5 Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração de 

produtos, poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme determinação do FNDE, 

ficando o pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a irregularidade, a 

despesa da análise dos produtos suspeitos ocorrerá por conta do fornecedor. 

3.2.6 Será de responsabilidade das empresas fornecedoras, a qualidade físico-química, bromatológica 

e sanitária (microbiológica) dos produtos licitados. 

3.2.7 A mercadoria deverá apresentar as qualidades e as embalagens previstas no anexo e estar em 

conformidade com as amostras apresentadas. Caso a mercadoria esteja em desacordo, será devolvida ao 

fornecedor e acarretará notificação e as penalidades em contrato. 

3.2.8 O transporte de todos os produtos deverá ser realizado em veículo adequado e que atendam todas 

as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 

3.2.9 Os proponentes deverão apresentar Certificado, Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo 

Órgão competente que comprove que a Empresa Fabricante de todos os itens, de origem animal, fora vistoriada 

pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, Estadual ou 

Municipal do setor de Agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando está apta para o seu 

funcionamento regular. 

3.2.10 Os itens entregues deverão ser inspecionados na presença do fiscal de alimentação escolar no 

Departamento de Alimentação (DAE) com utilização de balança, para comprovação da quantidade dos produtos, 

quando necessário. 

3.2.11 Quanto à embalagem do produto: As embalagens dos produtos deverão ser as originais de 

fábrica, lacradas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, nº de lote, prazo 

de validade que deve ser de até 120 dias após a data de entrega no Departamento de Alimentação Escolar – 

DAE, peso liquido e SAC – serviço de atendimento ao consumidor. A empresa contratada se responsabilizará 

por eventuais substituições de produtos nos seguintes casos: produtos com especificações incompassíveis com 

o edital, que apresentem defeitos de fabricação, entregues com a embalagem violada ou sinais de violação, 

produtos vencidos ou com validade divergente das especificações técnicas, produtos danificados em função do 

manuseio inadequado durante o transporte. O fornecedor que não atender as exigências acima citadas será 

devidamente notificado e caso reincidente será penalizado. 

3.2.12 Do fornecimento: A entrega dos gêneros alimentícios será efetuada de forma parcelada de acordo 

com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

3.2.13 Os produtos que tenham prazo de validade somente serão recebidos se estiverem em 

conformidade com o prazo de validade remanescente não inferior a 6 (seis) meses. 
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3.2.14 Dos testes de aceitabilidade: Quando da entrega dos produtos serão efetuados testes de 

aceitabilidade, tendo como parâmetro o Manual para Aplicação dos Testes de Aceitabilidade no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

3.2.15 A amostra dos produtos apresentados pelo fornecedor passará por avaliação técnica e sensorial, 

que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo Conselho de Alimentação 

Escolar (CAE), acompanhados da Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, que emitirá certificado de 

aprovação ou não. 

3.3 – Os produtos, objeto deste PREGÃO, deverão ser entregues no Município de Monte Alegre no 
Prédio do DAE, localizado na Rua Primeiro de Maio, nº 102, Bairro Curaxi, Cidade de Monte Alegre-Pará, 
em horário Comercial. 
 
3.4 - Material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.  

 
3.5 - Fica assegurado o direito do licitante contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja 

feito pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da 
majoração ou alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os 
produtos negociados. 

 
3.5.1 - O índice a ser aplicado em caso de reajustamento de preço será o Índice Nacional de Preço do 
Consumidor (INPC). 

 
3.5.2 - O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pela Administração. 

 
3.5.3 - O descumprimento dos prazos acima implicará na aplicação das sanções administrativas 
previstas Cláusula Nona deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
4.1. A CONTRATANTE pagará pelo fornecimento dos produtos os preços abaixo especificados, resguardando-

se o direito da CONTRATADA ter, conforme a variação do índice INPC (Índice Nacional de Preço de Mercado), 

seu preço acrescido ou reduzido, conforme o caso. 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

      

      

      

 
T O T A L  G E R A L 

 

 
4.2. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado em sua 
totalidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante recebimento dos materiais, atestado pelo Setor de 
Almoxarifado do Fundo Municipal de Educação, com a respectiva apresentação das Notas Fiscais/Faturas, 
contrato e relatório de recebimento dos produtos, Certidões FGTS, Municipal, Fazenda Estadual, Certidão N. de 
Débitos Trabalhistas e Conjunta da Receita Federal, atualizadas. 
 

4.2.1. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficializada a 
CONTRATADA apontado às falhas para que a mesma proceda o cancelamento da Nota com expedição 
de outra contemplando o correto fornecimento. 
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4.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação 
de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem o fornecimento dos produtos 
negociados. 
 
4.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos produtos negociados. 
 

4.4.1. No caso de produto vencido ou com qualquer outro defeito ou impropriedade que enseje em sua 
rejeição, ficará a CONTRATANTE autorizada a adquiri-los de outro fornecedor, a qualquer preço, as 
expensas da CONTRATADA, sendo o respectivo valor deduzido da Nota Fiscal/Fatura apresentada, 
bem como o valor que por ventura tenha sido pago a maior a outros fornecedores na aquisição dos 
produtos rejeitados.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 
 
5.1. O presente Contrato vigorará pelo período da presente data de assinatura do contrato será de 12 meses, a 
partir da assinatura do contrato, sendo possível seu aditamento quando for necessário para o cumprimento das 
necessidades administrativas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12 306 004 2031 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CONTRAPARTIDA 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
FONTE DE RECURSO: 15.00.10.01 RECEITA DE IMPOSTO E TRANS. - EDUCAÇÃO 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRAENTES: 
 
7.1. Reputa-se direito: 
 
I - DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto ao fornecimento do objeto 
licitado, desde que atendida as condições de fornecimento estabelecidas na Cláusula Terceira retro 
mencionada. 
 
II - DA CONTRATADA – exigir o pagamento pelo fornecimento do objeto ora contratado, desde que atendidas 
as condições de pagamento estabelecidas na Cláusula Quarta acima dispostas. 
 
7.2. Reputa-se obrigação: 
I - DA CONTRATANTE: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93; 

 
b) Fiscalizar e acompanhar a execução do fornecimento do objeto pela empresa fornecedora; 

 
b.1 A Fiscalização do presente contrato, ficará ao cargo do Fiscal de Contratos da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo, este nomeado pela Portaria nº 665/2022, ELEILSON 

SOUZA PEREIRA, ao qual competirá exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a 

Lei nº 8.666/93. 

b.1.1 – Caberá ao Fiscal de Contrato: 

a) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto deste pregão; 

b) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade do 
objeto licitado; 

c) Verificar se o objeto está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e 
instrumento convocatório; 
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d) Acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento. 

 

c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do fornecimento do 
objeto negociado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 
d) Providenciar os pagamentos à empresa fornecedora à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas, nos prazos fixados. 
 
 II - DA CONTRATADA: 
a) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, 

para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo do 
Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União. 
 

b) Executar o fornecimento do objeto desta licitação em estrita observância das condições previstas neste 
Contrato, em especial as relativas a qualidade dos mesmos; 

 
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento do objeto desta licitação, não podendo ser argüido, 
para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou 
acompanhamento de execução do referido fornecimento dos respectivos produtos negociados; 

 
d) Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, inclusive 

armazenamento, mão-de-obra, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, 
encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da execução do fornecimento dos produtos serão 
de responsabilidade da CONTRATADA; 

e) Manter durante o período de fornecimento dos produtos, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
INSS, e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, bem como 
as condições de qualificação exigidas na licitação; 

 
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no § 1º do artigo 

65 da Lei nº 8.666/93; 
 

g) Comprometer-se a entregar, nos prazos estabelecidos na Cláusula Terceira deste Ajuste, os produtos 
objeto da presente licitação, quando solicitados pelo Setor de Suprimentos e Compras, mediante requisição 
expedida pela Prefeitura Municipal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, independente das demais sanções 
cabíveis. 
 
8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todas as elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 10.520/02. 
 
8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
direito ao contraditório e ampla defesa. 
 
8.3. A rescisão contratual do contrato poderá ser: 
 
8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no caso dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei de Licitações e Contratos; 
 
8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
8.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
 
8.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei retromencionada, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SEMAF 

34 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100  

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 

 
9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual 
de até no máximo 10% do valor contratado. 
 
9.1.1. A multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as sanções previstas a seguir. 
 
9.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das faturas/notas fiscais 
vincendas da CONTRATADA. 
 
9.1.3. Se a multa alcançar valor superior à fatura/nota fiscal vincenda, responderá a CONTRATADA pela 
diferença, a qual será descontada de pagamentos futuros, e não havendo, cobrada judicialmente. 
 
9.2. Pela inexecução total ou parcial do presente ajuste a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar as sanções abaixo relacionadas: 
 
9.2.1. Advertência; 
 
9.2.2. Multa, na forma prevista no item 9.1; 
 
9.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, 
por no prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.2 a 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 9.2.1, 
facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 
 
10.1. O presente Contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, em especial da Lei nº 
10.520/02, aplicando-lhe, supletivamente, a Lei nº 8.666/93 e os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
11.1. A declaração de nulidade do contrato não exonerará a CONTRATANTE do dever de indenizar a 
CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem 
lhe deu causa. 
 
11.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
11.2.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
 
12.1 – Fica eleito o foro da cidade de Monte Alegre, para dirimências de questões oriundas do presente termo 
contratual, com renuncia expressa a qualquer outro que seja. 
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E por estarem concordes Contratante e Contratada de acordo com os termos, condições e clausulas inscritos 

firmam o presente termo de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas 

constituídas que também assinam para os seus devidos e legais efeitos. 

 

Monte Alegre-PA, _____ de_________________ de 2023. 

 

---------------------------------------------------- 

CONTRATANTE 

 

---------------------------------------------------- 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

_________________________________ 

_________________________________ 
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